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    À Célia Regina Congílio, quem me acompanhou desde a graduação. Célia, pesquisadora/docente praticante de uma educação para a liberdade, que nos termos de bell hooks, me orientou tendo como perspectiva um ensinamento para transgressão. Dedico à Célia, que me apresentou o materialismo histórico-dialético, trazendo para minha prática acadêmica a base epistemológica que, a cada pesquisa social, me possibilita sonhar com um mundo mais humano.




    Ao meu orientador, Marcelo Sampaio Carneiro, quem me ensinou os caminhos para uma pesquisa engajada e comprometida. Pelas mãos de Marcelo, conheci a obra de José Miguel Wisnik, “Maquinação do mundo: Drummond e a mineração”, que me fez enxergar a potência dos poetas que pensaram o mundo, o que me possibilitou utilizar a perspectiva poética não apenas como uma manifestação estética, mas como tentativas de interpretação do estar-no-mundo e, por que não dizer, de transformação.




    À Ana Clara Olímpio Ikeda, quem me possibilita a extraordinária experiência de ser chamada de mãe. Dedico à Ana Clara, por ela ser a razão do meu estar no mundo e o motivo da ousadia de querer fazer da minha prática intelectual, mesmo que em pequenas doses, um exercício de contribuição para um mundo como o descrito por Rosa Luxemburgo, “onde sejamos socialmente iguais, humanamente diferentes e totalmente livres”!
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    PRÓLOGO




    Do tamanho do mundo




    Quando o cada vez mais presidente de triste memória, Jair Bolsonaro, foi eleito, a jornalista da Folha de São Paulo, Mônica Bergamo, entrevistando um analista, soltou a pergunta: ‘mas e se der certo?’, referindo-se à ‘política econômica’ do governo que em 2019 iniciava sua nefasta trajetória sobre o Brasil.




    A pergunta era inconcebível. Não há como acreditar que dê certo um tipo de visão de mundo em que apenas um olhar, o econômico (ainda assim, um olhar enviesado sob um viés neoliberal), é o que se considera na balança, sem ter em vista os aspectos civilizatórios, democráticos, culturais, religiosos, comportamentais, educacionais e muitos etc. a se pensar e pesar.




    A tese de Joyce Ikeda me fez pensar nisso mais uma vez. Já li obras acadêmicas e literárias a respeito da mineração no Pará; já roteirizei e dirigi um documentário sobre o assunto e escrevi diversas reportagens a respeito em cerca de 30 anos de profissão jornalística. Poucas vezes vi o tema ser tratado com o olhar que Joyce perscruta sua pesquisa.




    Não é só a questão econômica e ambiental. Não é só a política. A questão mineral transversa temas, atravessa o imaginário histórico. E não bastam números e dados contextualizados para encarar a empreitada de discutir o assunto. Joyce traz um componente essencial – o humano –, o qual é relacionado ao tema por meio da poesia e da discussão religiosa. Por meio de um imaginário coletivo que pulsa como ideologia, como questão de afeto, como força de um destino amazônico impregnado no que, por falta de uma palavra mais característica, podemos chamar de ‘alma’ ou ‘espírito’.




    Lembrei-me de um pensador – gosto de chamá-lo assim – chamado Charles Trocate. Egresso das resistentes lutas do MST em pleno coração mineral paraense, Trocate não faz distinção entre o fazer poético e a luta política cotidiana como armas na defesa de um futuro menos predatório para a Amazônia.




    Joyce empunha as mesmas armas. É complicado escrever a palavra ‘arma’ no atual momento brasileiro; não encontro termo melhor, no entanto. Contudo, as armas dispostas por Joyce Ikeda, e por tantos outros nesse tabuleiro humano de lutas ideológicas, são de natureza humanitária, poética, feminina. O feminino aqui é necessário realçar. A luta feminista de Joyce encontra plena aceitação na disputa que se faz no território da mineração. São as mulheres, em primeira e última instância, a estarem na linha de frente da resistência ao extermínio de povos e culturas e são as mulheres as primeiras a sofrerem as consequências de uma visão de mundo pela qual a natureza é vista como empecilho ao ‘desenvolvimento’.




    Há, na essência da luta feminista em que Joyce enfileira suas armas, uma visão de mundo coletivista e cooperativa. Ela transpõe isso em sua tese sem abrir mão do chamado ‘rigor científico’ que a Academia impõe. Contudo, permitindo-se o clichê, a pesquisadora embarca sem pudor no ensinamento embutido na frase clássica de Che Guevara, a de jamais perder a ternura. Joyce Ikeda traz isso em cada linha de seu texto.




    O deus de ferro a que ela se refere no texto carrega em suas entranhas uma ancestralidade de violências, supressões de direitos e de promessas de riqueza a partir de uma ideia de um deus bíblico branco, heteronormativo, castrador de corpos. Um deus que não dança, não ri e não se mistura ao povo.




    A terra que é escavada é uma terra-mãe sacrificada em nome de um desejo de posse masculino. O metal extraído enriquece mundos diferentes que o local. É uma equação perversa. Exaurida, a terra se descobre invadida, devassada e abandonada.




    Não há como não pensar em populações deixadas às margens do voluptuoso e luxurioso progresso neoliberal. Uma riqueza que se ostenta em meio a uma pobreza da qual se enoja e se criminaliza. “Os pobres é que causam degradação ambiental”, chegou a afirmar um ministro da Economia, conhecido por sua aversão aos pobres.




    O que Joyce traz em sua tese acadêmica é menos uma resposta e mais uma inquietação sobre os caminhos que tomamos e os que ainda devemos e podemos seguir. A poesia – que ela não se avexa em declamar em espaços públicos sempre que possível – está impregnada em sua visão de mundo. Não é uma poesia para consolar, como diria Max Martins, mas para nos servir de força adjacente no enfrentamento a quem tem na pulsão da morte sua bíblia.




    A tese que vira livro se torna espaço de reflexão que se transforma em projeto de vida e transformação. Talvez seja um pensamento ambicioso esse, mas quem conhece Joyce Ikeda sabe que ela não é de sonhar pequeno.




    E quem disse que nossos sonhos precisam ser?




    Rio de Janeiro, 04 de janeiro de 2023.




    Ismael Machado




    Jornalista, escritor, cineasta. Autor de cinco livros, ganhador de 12 prêmios jornalísticos, dirigiu o documentário ‘Na Fronteira do Fim do Mundo’, sobre a mineração do Pará, selecionado no Festival de Cinema Independente de Montreal, em 2021.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A tese de Joyce Cardoso Olímpio Ikeda, “O deus de ferro e a excomunhão da América Latina: mineração transnacional, lutas e resistências sociais na Amazônia”, inscreve-se numa tradição de estudos que, a partir dos anos 1980, procuraram analisar os diferentes efeitos provocados pelo desenvolvimento da atividade mineral, a partir da implantação dos chamados grandes projetos de desenvolvimento na Amazônia, e a resistência de grupos sociais (camponeses, indígenas, moradores de bairros populares) a esse tipo de empreendimento.




    Dividida em duas partes, a tese analisa, em um primeiro momento, o processo de expansão da atividade mineral na região, tomando como referência a implantação do Projeto Ferro Carajás, no sudoeste do Pará, cujas obras de infraestrutura (complexo mina-ferrovia-porto) serviram de base para um conjunto de outras políticas de desenvolvimento no âmbito do chamado Programa Grande Carajás. Nessa parte, a tese dialoga com abordagens críticas da teoria do desenvolvimento e chama a atenção para os processos de incorporação da Amazônia a diferentes circuitos de acumulação de capital.




    Na segunda parte, a autora modifica o foco de sua análise e passa a discutir os efeitos da mineração a partir do estudo de duas situações: a exploração mineral na região de Carajás e no município de Barcarena. Nesse momento, a tese mobiliza um conjunto rico de informações, elaboradas por diferentes instituições (governamentais e não governamentais), acerca das repercussões da atividade mineral nesses territórios e procura dar voz aos movimentos sociais forjados na luta de diversos grupos sociais contra processos de expropriação e de espoliação promovidos pela ação de empresas minerais, contando quase sempre com o apoio ou o beneplácito da ação estatal.




    Por último, mas não menos importante, a tese é, também, o resultado de uma trajetória de pesquisa iniciada no Programa de Pós-graduação em Dinâmicas Territoriais e Sociedade na Amazônia, na Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará, e que teve prosseguimento no Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas, na Universidade Federal do Maranhão, com desdobramentos práticos a partir do engajamento da autora como pesquisadora junto ao Ministério Público do Estado do Pará. Nesse sentido, podemos classificar o trabalho elaborado por Joyce Ikeda como pertencente ao que Michael Burawoy chamou de sociologia pública1, isto é, um estudo que procura associar a produção do saber científico com a defesa dos direitos de grupos sociais fortemente impactados pela ação de grandes projetos na Amazônia.




    São Luís, Maranhão, 26 de dezembro de 2022.




    Prof. Dr. Marcelo Sampaio Carneiro




    Professor Titular do Departamento de Sociologia e Antropologia da Universidade Federal do Maranhão, bolsista de produtividade em pesquisa do CNPq.




    




    

      

        1 BURAWOY, Michael. Por uma sociologia pública. In: BRAGA, Ruy; BURAWOY, Michael. Por uma sociologia pública. São Paulo: Alameda, 2009. p. 15-66.


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    O livro de Joyce Ikeda me faz retornar à Barcarena – cidade paraense que visitamos juntas em 2019 e que comporta a produção de alumínio por empresas multinacionais e, consequentemente, os rejeitos desse processo produtivo –, fortemente afetada pela contaminação de suas terras, de suas águas e de seu povo. A dura realidade nos tocou em cada lugar que visitamos; nos projetos comunitários fragilizados; na “natureza barata”2 explorada e destruída como um “recurso infinito” à disposição do capital internacional; no passivo ambiental deixado para ribeirinhos e comunidades quilombolas; nas ameaças sofridas pelas lideranças que nos acompanharam...




    A respiração fica fragilizada diante dos rejeitos, dos dejetos, das feridas na terra e nos corpos, dos medos que se fazem cotidianos ali, onde “tem minérios”. É uma triste sina que nos dá ciência de que a maquinaria da exploração capitalista elimina condições de existência, transforma água em lama química, põe fim aos sonhos e vidas e deixa sede aos que insistem em viver ao lado dos igarapés. Lideranças perseguidas e ameaças por contestar os projetos de morte. Experiência que sinto intensamente presente na discussão realizada neste trabalho – arrancada do local, recolocada na geopolítica de exploração do capital internacional, evidenciada no seu caráter conflitivo de uma brutal luta de classes –, resultado da importante pesquisa realizada por Joyce Ikeda, durante o doutoramento em Políticas Públicas, no Programa de Pós-graduação em Políticas Públicas da UFMA; de suas relações e vivências em dois estados brasileiros fortemente afetados pela exploração mineral, Minas Gerais e Pará; de sua sensibilidade poética, da inserção teórica e ativista na compreensão e transformação dos processos de subjugação, como a exploração mineral que no estado do Pará se revela.




    Aliados a políticas estatais, os projetos desenvolvimentistas começaram a ser implementados na Amazônia brasileira ainda na década de 1970. Dois anos depois, como nos mostra o presente estudo, mais de 50 mineradoras internacionais tinham projetos de exploração na região. Nesse contexto, o Pará passou a integrar rapidamente os principais destinos para a instalação de empreendimentos estrangeiros de extração de minérios. No estado, entre 1970 e 1980, foram implantados a Orca Mineradora, na região de Volta Grande do Xingu (entre os municípios de Altamira e Senador José Porfírio), e o Complexo Mineral Carajás (nos municípios de Marabá, Parauapebas e Canaã dos Carajás); iniciados processos de extração de caulim e bauxita, em Paragominas, e instaladas fábricas de alumina-alumínio da Albrás-Alunorte (Barcarena). Na esteira do avanço da mineração, entre 2012 e 2018, a Comissão Pastoral da Terra registrou no estado, entre outras situações de tensão, “125 conflitos pela água, dos quais 68 foram provocados pela atividade de mineração, atingindo 102.092 famílias” (IKEDA, p.127, 2020).




    A implementação desses projetos a partir de políticas estatais permite a instalação de processos moleculares de acumulação (HARVEY, 2014) estratégicos na territorialização das forças de mercados nessa região, transformado fortemente a paisagem regional, violentado seus povos, destruindo a natureza e subjugando a construção de projetos autônomos de produção e de vida. Uma série de mecanismos são acionados, muitos relacionados à gestão do Estado, como a expedição de leis, as privatizações, os investimentos públicos em infraestruturas de apoio (como ferrovias e portos) e o exercício da violência estatal e paraestatal no deslocamento de famílias, na segurança dos empreendimentos.




    O trabalho de Joyce Ikeda relaciona essas profundas transformações sentidas neste chão – e sofridas pelos seus povos a partir da exploração mineral – ao destino traçado para a América Latina na expansão do sistema capitalista, no período pós-Segunda Guerra Mundial, pelas emergentes potências imperialistas e seu contínuo aprofundamento com a transnacionalização do capital. Assim, somos provocados a pensar nas complexas relações que alicerçam a exploração, na crescente intensidade da extração e nos muitos conflitos gerados, no lugar que ocupamos e nas necessárias lutas em curso.




    Joyce nos diz que esse processo carrega uma forte dimensão simbólica que não foi necessariamente desvendada e que parece não permitir avançarmos em outra direção. Foi concedida uma “hóstia de fogo” à América Latina no rito de comunhão da sua integração à história universal da expansão capitalista. As bênçãos dadas ao Novo Mundo têm, antes de tudo, um caráter sacrificial e civilizador que busca justificar o sangue derramado. Do lugar subordinado que ocupamos na construção do Paraíso Moderno, com a garganta ferida, o corpo contaminado e a terra em chamas nos alertam que, apesar dos gritos de dor, dos enfrentamentos, do sofrimento dos rios, da floresta no chão, das bacias de rejeitos, continuamos percorrendo os caminhos violentos da promessa divina.




    Somente imersa no imaginário econômico, político e religioso do lugar a ocupar no mundo civilizado, a mineração ganha forma e sentido como projeto hegemônico diante dos fatos, dos desastres, das denúncias; sendo mais um pilar, uma estrutura fundamental do processo transnacional de exploração capitalista. Do início ao fim de sua obra, Joyce alerta para olharmos a mineração como ideologia dominante, política econômica de espoliação, violenta extração de riquezas, que não salva seus fiéis! E que concede lugar apenas a poucos que rezam pelas hierarquias que impõem. É na heresia do pensamento crítico, na fortaleza da poesia de Drummond, na articulação dos números e na sinfonia das vozes resistentes, que seu texto cria um espaço de reflexão, convidando-nos também a desonrar as promessas, a territorializar os sentimentos num projeto político de resistência a este modelo, a minar as bases desse sistema. É da evidência da incomunhão que a obra nos fala:




    Minerar territórios na fase imperialista do capitalismo é transnacionalizá-los. Acima de tudo, é maximizar a transnacionalização das relações econômicas. É internacionalizar os conflitos socioambientais, evidenciando a incomunhão entre os interesses das classes e das forças sociais que emergem nesse contexto.




    A incomunhão da Amazônia é um processo de marginalização socioeconômico que perpassa toda a América Latina e que se aprofunda com a transnacionalização da economia (IKEDA, 2020, p. 19).




    Encruzilhada que precisa ser destemida, pois já está evidenciada nos caminhos da luta e nas denúncias e reivindicações dos povos e comunidades dessa região e assentada nas páginas dessa escrita crítica. Muitos enfrentamentos têm sido realizados contra a exploração mineral intensiva das águas, dos territórios tradicionais, das terras indígenas, dos assentamentos. Mesmo a disposição a morrer em defesa da e na terra é trazida pela moradora de Barcarena que vive a água turva do vazamento de rejeitos. Nesse sentido, Joyce nos chama a atenção também para a “sacralização da luta”, como potente arma na atuação política, ao dignificar os enfrentamentos realizados em contextos de violência e criminalização, trazendo a importância da atuação da igreja e de movimentos sociais alicerçados na Teologia da Libertação, como as CEBs e as pastorais. Mostra-nos a relevância da luta incessante dos movimentos sociais do campo, do movimento de atingidos pela mineração, das organizações (como a Rede Justiça nos Trilhos, o Movimento Sem Terra e o Movimento de Atingidos pela Mineração), na luta de lideranças quilombolas e povos indígenas contra as mazelas desse modelo de exploração mineral, das injustiças, das irregularidades e dos crimes que o integram.




    A história narrada nos dá possibilidades de compreender que os caminhos precisam ir além das possiblidades da equação política racionalizada que continua a apostar em formas de exploração (mesmo que adjetivadas de “menos duras” ou de única direção possível diante da pobreza que nos encontramos), como a fé de países latino-americanos nas políticas de desenvolvimento baseadas no neoextrativismo depredador, expresso por Svampa (2015)3 como um Consenso de Commodities.




    Pede que se sinta a água barrenta de resíduos a envergar o tronco e a apodrecer as raízes de velhas amigas que conversavam na beira do córrego, as quais agora, com as folhas caídas e as pernas trêmulas, já não fazem as mesmas trilhas. Convida-nos, então, a somar aos que lutam na construção de reflexões e práticas que permitam ampliar uma esfera pública capaz de colocar em causa o trágico destino traçado de região exportadora de minérios, de uma economia que tenta se assegurar na reprimarização da produção, em políticas que resultam na expropriação e na exploração de seus povos.




    São Luís, Maranhão, 19 de dezembro de 2022.




    Profa. Dra. Cíndia Brustolin




    Professora Titular do Departamento de Sociologia e Antropologia da Universidade Federal do Maranhão (UFMA);




    Pesquisadora do Grupo de Estudos: Desenvolvimento, Modernidade e Meio Ambiente (GEDMMA)




    




    

      

        2 Conforme discute: MOORE, Jason. Antropoceno ou Capitaloneno? Natureza, história e a crise do capitalismo. São Paulo: Elefante, 2022.


      




      

        3 Ver: SVAMPA, Maristella. Commodities Consensus: neoextractivism and enclosure of the commons in Latin America. South Atlantic Quarterly, v. 114, n. 1, p. 65-82, 2015.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    A impossível comunhão




    Hóstia na boca




    Deus na boca




    céu no céu




    da boca




    não machucar




    não triturar




    não bobear




    não pensar coisas




    de satanás




    deixar que desça




    deslize intato




    pelo canal




    pelo sinal




    de salvação




    de teus pecados




    tão variados




    tão revoltados




    que não permitem




    sorver em paz




    a quinta-essência




    do corpo ázimo




    de carne branca




    da alma redonda




    do Deus de trigo




    que tens na boca




    e fere e arde




    em ferro e brasa




    torna mais viva




    tua sujeira




    de criminoso




    sem nenhum crime.




    Hóstia de fogo




    boca de inferno




    na in




    na ex




    comunhão.




    Ai Deus, que duro




    usando o corpo




    salvar a alma.




    Carlos Drummond de Andrade




    O título – O deus de ferro e a excomunhão da América Latina – busca sintetizar o processo de submissão do Novo Mundo, o subdesenvolvido criado pela e para exploração capitalista. A impossível comunhão se refere à promessa de redenção presente na ideologia de desenvolvimento, hóstia de fogo imposta aos países latinos. Nesse contexto, destacamos a mineração transnacional na Amazônia, a qual penaliza Carajás e Barcarena, assim como os demais territórios minerados na Amazônia a serem regiões das mais variadas formas de marginalização e opressão. Nesse sentido, são locais transformados em boca do inferno (regiões de conflitos), lugar onde o deus capital destrói corpos (seja pela violência, seja pela contaminação) para salvar a alma (a sua própria), o lucro.




    A intenção não foi traçar relações entre o deus de ferro e o Deus bíblico. No entanto, pareceu propício analisar a questão da mineração transnacional a partir das múltiplas formas – política, econômica, cultural e ideológica – da dominação do capital. Partimos da premissa de que a legitimação do imperialismo capitalista tem como base a teologia religiosa, idólatra do mercado. Legitimação do poder de explorar, matar e destruir em nome de deus, um deus de mãos e punho de ferro: o mercado. A incomunhão da Amazônia é um processo de marginalização socioeconômico que perpassa toda a América Latina e que se aprofunda com a transnacionalização da economia.




    Assmann e Hinkelammert (1989) alertam para a inevitável manipulação da questão religiosa na imposição fascista do modelo político-econômico neoliberal. Destacam que existe uma implicação mútua entre a economia e teologia, de tal forma que a exacerbação das leis e das regras do mercado caracteriza uma espécie de teologia do capital. As implicações disso refletem de forma concreta na luta ideológico-política em favor do desenvolvimento capitalista. Afirmam os autores: “as propostas econômicas do neoliberalismo vêm acompanhadas de uma gigantesca operação doutrinadora que, incluindo um forte uso dos meios de comunicação, visa a consolidar um conservadorismo de massas” (ASSMANN; HINKELAMMERT, 1989, p. 116).




    A comunhão imposta em uma das suas múltiplas expressões é o modelo de desenvolvimento capitalista. A noção de progresso se materializou na América Latina sob os preceitos da sociabilidade da exploração e a expansão do capital se concretiza com requintes de violação dos direitos humanos. O saque dos territórios – sobretudo, os da Amazônia – é realizado aos tratos da política econômica dos “neoismos” – neoliberalismo; neodesenvolvimentismo e neoextrativismo. A conquista do mundo é a política do capital financeiro. Nas definições de Bukharin (1986), Hilferding (1985), Lenin (1983) e Luxemburgo (1983), tal política se chama imperialismo. É nesse contexto que o desenvolvimento capitalista “vem sendo servido” – à força –, tal como hóstia de fogo, em ferro e brasa, aos povos amazônicos.




    A constante expansão do capital transforma a autodeterminação dos povos amazônicos em destino quase imutável e um único projeto de desenvolvimento é imposto, o capitalista. As decisões econômicas são articuladas para proporcionar a obtenção máxima de lucro, em detrimento da economia regional, e provocam incalculáveis impactos e conflitos socioambientais. Nesse cenário, a questão religiosa, a racial e a de nacionalidade são algumas das construções ideológicas para estabelecer um consenso em torno de uma construção sociopolítica que dissimula o antagonismo de classe. Na Amazônia, a exploração mineral, em territórios indígenas, ribeirinhos, quilombolas e camponeses, e seus impactos no âmbito rural e urbano são exemplos da imposição dessa sociabilidade de opressão.




    Mendes (1971; 1974; 2001) expõe alguns dos principais fatores relacionados ao processo da ocupação capitalista da Amazônia. Assim, problematiza o perfil de uma economia centralizada em grandes projetos, bem como o modelo de ‘integração’ executado no Brasil em meados dos anos 1970. Dessa forma, os custos da viabilidade econômica da Amazônia e a invenção de territórios enquanto instrumentos de desenvolvimento são temas tratados pelo autor. Entretanto, um desenvolvimento deformador da sociabilidade e da cultura regional; mutilador das populações e do meio ambiente, entre outras contradições. Evidencia que, sob a falácia de um vazio demográfico, se construiu o imaginário de um paraíso perdido, pronto para os manuais e os “modos de usar” estabelecidos pelo grande capital.




    Mendes (2001) demarca a importância de se pensar a questão socioambiental e político-econômica da Amazônia a partir do contexto global desta. Destaca as características de uma região continental situada na América Latina, a Pan-Amazônia, constituída por oito países – Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela – e define como amazonidades as riquezas características dessa região, em que todos os recursos naturais e as potencialidades do solo e subsolo, da floresta e das águas compõem os fatores determinantes para a cobiça internacional de controle e usos da(s) Amazônia(s). Para a materialização desse controle, diferentes formas político-econômicas de opressão se entrelaçam.




    Galeano (2017), Mariategui (1975) e Taussig (2010) trazem os principais fatores do processo de expansão, controle e exploração imperialista nos países da América Latina, sobretudo, na região da Pan-Amazônia. Fonte de uma diversidade de reservas minerais, com alto teor de concentração, o subsolo da Floresta Amazônica provocou golpes de Estado, revoluções e casos de espionagens estrangeiras. Em relação à história da viabilização econômica da Amazônia brasileira, discorre Galeano (2017, p. 185):




    Na década de 60, numerosas empresas norte-americanas, conduzidas pela mão de aventureiros e contrabandistas profissionais, lançaram-se num rush febril sobre essa floresta gigantesca. Previamente, em virtude de acordo firmado em 1964, os aviões da Força Aérea dos Estados Unidos tinham sobrevoado e fotografado toda região, empregando cintilômetros para detectar jazidas minerais radioativos pela emissão de ondas de luz de intensidade variável, eletromagnetômetro para radiografar o subsolo rico em minerais não ferrosos, e magnetômetro para descobrir e medir o ferro. Os informes e as fotografias obtidas no levantamento da extensão e da profundidade das riquezas secretas da Amazônia foram colocados à disposição de empresas privadas interessadas no assunto, graças aos bons serviços da GeologicalSurvey do governo dos Estados Unidos.




    O saque dos territórios da América Latina se concretiza, até hoje, em nome de um deus inflexível, incapaz de ‘perdoar’ os pecados dos povos de construções culturais diabólicas, os quais, antes da penetração capitalista, sequer conheciam a existência do diabo, seja o bíblico ou o capitalista. O lema ideológico para a conquista e a dominação não é justificado apenas pela marcha do desenvolvimento capitalista, mas, também, constitui-se pela necessidade de expansão do reino de Deus sobre a terra. “A sangria do Novo Mundo se convertia num ato de caridade ou numa razão de fé” (GALEANO, 2017, p. 65). Entrelaçar a questão da religião e a da ordem político-econômica do imperialismo é indispensável para a análise que nos propomos construir.




    Configuramos a mineração como transnacional em virtude de ela constituir-se como um sistema de produção mundializado. Em síntese, a complexa dinâmica – política, econômica, ideológica e social – que a sustenta, é transnacional. Ela é perpassada por relações de diversos âmbitos; internacional, continental e regional. Nesse contexto, a luta e as resistências ao modelo de exploração mineral praticado na Amazônia provocam a reflexão dos problemas do Estado capitalista e da dominação política de classe que o mantém. Questionar a predominância de classe e, consequentemente, das relações de opressão que dão vida à sociabilidade capitalista, leva-nos a refletir sobre as perspectivas de emancipação.




    A formação social capitalista está muito aquém de uma sociedade de comunhão. Um modelo de desenvolvimento ecologicamente equilibrado, humanamente justo e socialmente inclusivo no capitalismo é uma utopia. Discutir desenvolvimento é, portanto, debater a ordem política que o legitima; denunciar o caráter de classe do Estado capitalista e questionar a imposição de uma única perspectiva de progresso. Tais questões evidenciaram outro aspecto indispensável para a compreensão de uma emancipação humana: a religião enquanto processo de subordinação social, favorável à ordem capitalista que historicamente pode ser observada.




    Podemos analisar, por exemplo, o vínculo entre o advento do liberalismo e os aspectos religiosos do cristianismo. As proposições de Mariategui (1975) são de que a fase inicial da revolução burguesa foi a reforma protestante. Tanto seu conjunto doutrinário como suas fundamentações e expressões religiosas eram úteis ao mundo do mercado, da concorrência e da individualização. Em relação ao campo político, o pensamento de que, independentemente de nossas vontades, o mundo seria regido por uma força não subordinada ao controle do homem faria da resignação uma posição política.




    O protestantismo aparece na história, como o fermento espiritual do processo capitalista. A reforma protestante continha a essência, o germe do Estado liberal. O protestantismo e o liberalismo corresponderam, como corrente religiosa e tendência política, respectivamente, ao desenvolvimento dos fatores da economia capitalista. Os fatos confirmam esta tese. O capitalismo e o industrialismo não frutificaram, em lugar nenhum, como nos povos protestantes (MARIATEGUI, 1975, p. 124).




    É importante destacar que, munida de uma aparente neutralidade política, a evangelização cristã cumpre um papel de legitimação de controle social altamente funcional à dominação de classe. Assim, a submissão de povos indígenas, por exemplo, não é vista como uma necessidade de acumulação incessante, própria da exploração, mas é justificada pela vontade divina de conversão de todos os povos ao capitalismo. Wallerstein (2007) adverte que a política imperialista é moralista e arrogante, julgando-se verdade universal. Na economia-mundo, os dominantes se justificam como genuínos receptores do excedente econômico. Impor uma ordem socioeconômica legitimada pela fé é caracterizar, automaticamente, qualquer questionamento da ordem como uma blasfêmia, um pecado irredimível.




    Os povos latinos, principalmente os amazônicos, sempre foram vítimas de uma política econômica excludente, em nome de um modelo de desenvolvimento marginalizador. Mariategui (1975) afirma que o sentimento religioso cristão inculcou na mente dos povos latinos, desde sua infância, uma consciência altruísta capaz de levá-los a imensos sacrifícios em nome do progresso econômico, fabricando uma condição passiva diante das relações de dominação e exploração capitalistas. No entanto, em meados de 1960, surgiu um movimento social na América Latina, resultado de transformações históricas externas e internas à Igreja Católica, a Teleologia e o Cristianismo da Libertação. Isso abriu espaço para a manifestação da luta de classes no âmbito do cristianismo.




    Löwy (2016a) considera que, com base na teoria marxista latino-americana e, sobretudo, na teoria da dependência, a Teologia da Libertação teve uma atitude crítica e contestadora em relação ao modelo de desenvolvimento implantado e suas consequências para a periferia do mundo capitalista. Nas proposições do autor, com a intensificação das lutas sociais, a partir dos anos 1950, e os sucessivos golpes militares e crises de legitimidade do sistema político, um novo período histórico se constituiu na América Latina. A Teologia da Libertação emergiu, da periferia para o centro capitalista, juntamente com um novo movimento social popular, caracterizado por sua localização sociogeográfica de classe oprimida.




    Para a Teologia da Libertação, o desenvolvimento industrial, as novas técnicas e a modernização da produção, longe de serem soluções para os problemas sociais do continente – pobreza, desigualdade social, analfabetismo, desemprego, migração rural, violência urbana, epidemias, mortalidade infantil – multas (sic) vezes os agravam e intensificam. Segundo Hugo Assmann, em um texto pioneiro escrito em 1970, “o preço excessivo pago pelo ‘desenvolvimento’ é a crescente alienação de amplos setores da comunidade e a repressão de todos os tipos de protesto”; em sua opinião, o grande mérito dos documentos publicados pela conferência de bispos de Medellín (1968) – mesmo considerando que eram mais descritivos que dialéticos e estruturais – é a atitude crítica com a relação ao “desenvolvimentismo”. Também Gutiérrez, em seu livro de 1974, questiona a ideologia do desenvolvimento econômico: “A opção desenvolvimentista obscureceu não só a complexidade do problema como também os inevitáveis aspectos conflituosos do processo, considerados de um ponto de vista global. É claro que a alternativa para a modernização não é a tradição, as relações patriarcais das velhas hierarquias rurais, e sim a libertação social – conceito moderno que se refere à teoria de dependência latino-americana (LÖWY, 2016a. p. 114).




    A discussão levantada por Löwy (2016a) trata da luta de classes no aspecto de disputa e rivalidade entre os deuses (opressores e emancipadores) e aborda a privatização da fé como mecanismo de dominação econômica. Ademais, coloca em debate o capitalismo como religião destituindo os rituais religiosos de sua identidade étnica e cultural originária para um ritual mercadológico, uma idolatria do mercado. A partir da década de 1990, o Cristianismo da Libertação foi impactado pelo evangelismo conservador protestante, diz Löwy (2016a, p. 199). A partir de então, houve um crescimento extraordinário das igrejas evangélicas em toda a América Latina, demarcando o movimento da disputa política pela hegemonia da fé, uma vez que a religião, como todos os demais campos da vida social, é um espaço da luta de classes.




    Taussig (2010), ao descrever a chegada do agronegócio na Colômbia e da mineração em larga escala na Bolívia, revela a potencialidade da prática religiosa enquanto espaço de opressão e dominação. No entanto, também a destaca como espaço de resistência política. Tratando-se de dominação territorial, não podemos desprezar a imensa capacidade do cristianismo em desempenhar controle social e apatia política. A hierarquização cristã é altamente funcional para a ordem política burguesa. O pensamento conservador caminha alinhado com a moral cristã – patriarcal, misógina, racista, homofóbica e de forte repressão sexual4. Entretanto, o espaço religioso, como toda prática de interação humana no capitalismo, é perpassado por relações de contradição e de enfrentamento de classes.




    A excomunhão da América Latina diz respeito também aos excluídos pelo desenvolvimento capitalista, os excomungados pelo deus capital. A mão e o punho do mercado não são invisíveis, as necessidades do capital são extremamente desumanas. O processo de espoliação que sofrem as populações marginalizadas pela imposição de uma propriedade privada opressora não está desconexo da religião enquanto mediação e mascaramento da manifestação das contradições e da relação das classes sociais. Konder (2009a) defende que, mesmo dentro da percepção materialista, a religião não deve ser encarada como alienada. As manifestações de fé são reflexo necessário do perverso mundo criado pela expansão do capitalismo. E a emancipação política, diz Marx (2010), somente se manifesta quando a religião é banida para o espaço da vida privada.




    Por outro lado, o imperialismo se utiliza estrategicamente da diversidade religiosa para o seu fortalecimento, sobretudo, porque a religião favorece o individualismo tão necessário à propagação da ideologia neoliberal. A religião é o reino do egoísmo, espaço de rivalidade; é “a essência da diferença. Ela se tornou expressão da separação entre o homem e sua comunidade” (MARX, 2010, p. 42). O Estado que professa uma religião – principalmente, a cristã, religião oficial da sociedade burguesa – se utiliza da fragmentação que ela promove para fortalecer as relações de dominação de classe. Por isso, é extremamente indispensável discutir a questão política incluindo a religiosa. “A questão da relação entre emancipação política e religião transforma-se para nós na questão da relação entre emancipação política e emancipação humana” (MARX, 2010, p. 38) [grifos do autor].




    Minerar territórios na fase imperialista do capitalismo é transnacionalizá-los. Acima de tudo, é maximizar a transnacionalização das relações econômicas. É internacionalizar os conflitos socioambientais, evidenciando a incomunhão entre os interesses das classes e das forças sociais que emergem nesse contexto. O imperialismo permitiu ao capital a melhor forma de governo que o poder econômico pode orquestrar. “Pela exploração do mercado mundial, a burguesia imprime um caráter cosmopolita à produção e ao consumo em todos os países” (MARX; ENGELS, 2010a, p. 43). Dessa maneira, toda luta por alternativas ao desenvolvimento capitalista é uma luta política. As resistências que se constituem em defesa dos territórios na Amazônia são lutas de classe, especialmente.




    Santos (1996), ao tratar do mundo contemporâneo, assevera que a globalização do capitalismo traz consigo o favorecimento de uma versão pervertida da democracia, uma democracia do mercado. O território é transnacionalizado, compartilhado internacionalmente, porém, do ponto de vista economicamente egoísta, com níveis de desenvolvimento fragmentados. Os conflitos gerados na conquista dos territórios e na espoliação de suas populações são manifestações da luta de classes, no contexto de domínio do capital financeiro. Harvey (2014) define o novo imperialismo como organização e uso do espaço econômico global. Nesse tipo de imperialismo, a acumulação é realizada via espoliação, pela mercantilização e pela privatização de recursos coletivos em direitos de usos exclusivos do grande capital. Nessa perspectiva:




    Toda luta política na Amazônia, independente de nossa vontade se transformará numa luta anti-imperialista, o modelo de desenvolvimento agrário, minerador exportador hegemonizado pelo grande capital não permitirá o avanço de outra pauta, de um outro modelo de desenvolvimento econômico, político e social (TROCATE, 2017, p. 77).




    A luta anti-imperialista é uma luta popular de reconquista da autonomia dos povos sobre seus territórios. Os conflitos provocados pelo desenvolvimento capitalista acentuam as inconciliáveis concepções de projetos de mundo. Fomentar “uma consciência clara e nítida do violento antagonismo” existente entre o capitalismo e a justiça social é “converter as condições sociais e políticas” criadas pelo próprio sistema em armas para destruí-lo (MARX; ENGELS, 2010a, p. 69). Ceceña (2008) afirma que o movimento de emancipação humana tem como ponto de partida a conscientização sobre o conjunto de relações de opressão responsável pelo funcionamento da ordem capitalista. Em tempos em que a expansão geográfica da exploração significa a ocupação do mundo, as lutas e as resistências, a manutenção dos territórios e a autodeterminação sociopolítica marcam a construção de lutas emancipatórias, finaliza a autora.




    Quando trata do processo de expansão do capital na Amazônia, Leal (2000) diz que a nova Divisão Internacional do Trabalho, ocorrida após a Segunda Guerra Mundial, foi determinante na intensificação dos interesses dos países imperialistas pelo controle da Amazônia. Sob uma ideologia do desenvolvimento, os países de economias dependentes foram intimados a aderir ao projeto capitalista. Convém advertir que tal integração ao sistema de produção mundial não deve ser encarada como um privilégio, mas como uma necessidade da criação de um Terceiro Mundo, de territórios a serem explorados para possibilitar a acumulação de capital nos grandes centros econômicos.




    Sobre a adesão do Brasil ao desenvolvimento capitalista, Leal (2000, p. 111) expõe:




    Se uma das consequências da inclusão do Brasil à nova Divisão Internacional do Trabalho pela industrialização – a ligação terrestre da Amazônia com o Centro Sul – permitiu o apossamento das terras ao Sudeste da Região, ao longo da rodovia, por oportunistas, investidores e aventureiros do Centro e do Sul, as consequências do golpe militar foram muito mais amplas. As medidas institucionais que a mentalidade política dos militares concebeu foram geradas pela mesma raiz ideológica presente nas aspirações da burguesia. Deste modo, boa parte das formulações promovidas nas leis e instituições brasileiras tinha, como escopo específico, facilitar a livre apropriação e exploração privada de territórios e riquezas naturais que na sua maior parte estavam na Amazônia (LEAL, 2000, p. 111).




    As proposições de Leal (2000, p. 110-111) são de que as políticas implantadas durante o regime militar, instaurado pelo Golpe de 1964, corroboraram os interesses “da burguesia internacional e nacional associada, no sentido de ampliar espaço à ação do projeto capitalista do Imperialismo”. Como exemplo, menciona a construção da rodovia Belém-Brasília, as reformas do Estatuto Agrário e do Código Brasileiro de Mineração, a criação de Incentivos Fiscais, entre outras políticas que, em seu conjunto, permitiram um violento processo de expropriações e “a concentração absoluta da propriedade de recursos naturais por grandes grupos ou corporações do Capital”, configurando uma verdadeira invasão especulativa na Amazônia.




    Referindo-se aos impactos da mineração na ordem político-social da Amazônia, Coelho, Monteiro e Cota (2007) afirmam que as transformações estruturais, provocadas por essa atividade, emergiram dos conflitos e da interação com o mercado e o capital financeiro internacionais. Santos Filho (1995), ao fazer a relação entre os projetos de desenvolvimento implantados na Amazônia – especialmente, o Programa Grande Carajás – e o sistema financeiro internacional, argumenta que estes projetos já surgiram sem a capacidade de promover um efetivo desenvolvimento regional. Isso ocorre porque o processo de financiamento desses projetos comprometeu as decisões e o controle sobre suas diretrizes e, consequentemente, os seus resultados.




    A Estrada de Ferro Carajás, por exemplo, em seus 990 Km, foi uma exigência dos financiadores para que o fluxo de minério de ferro pudesse ser um fluxo contínuo [...]. Trata-se, portanto, de uma ingerência direta do sistema financeiro sobre a condição mesma do projeto. Além disso, a própria noção do Projeto Carajás enquanto projeto de desenvolvimento regional foi completamente bombardeada pela existência do ‘financiamento de projetos’, na medida que este exigiu que o Projeto Grande Carajás fosse subdividido em pequenos projetos, onde cada um deles fosse examinado do ponto de vista de sua rentabilidade individual. Isso acaba com qualquer possibilidade de programa de desenvolvimento regional ligado ao Projeto Carajás, ou seja, a forma como o sistema financeiro se imiscuiu no seu encaminhamento modificou fundamentalmente os resultados que poderiam ser esperados desse projeto (SANTOS FILHO, 1995, p. 68).




    A análise apresentada por Santos Filho (1995) revela o papel do capital financeiro internacional no direcionamento dos empreendimentos construídos na Amazônia, bem como na submissão do Estado brasileiro às determinações do grande capital. Nessa perspectiva, refletir sobre o movimento social decorrente da expansão capitalista na Amazônia exige o estudo das novas configurações do imperialismo e de como a geopolítica das potências mundiais interferem na configuração do poder político-econômico regional. Como adverte a metodologia materialista apresentada por Mao (2009, p. 34), apesar de as características de uma formação social surgirem das relações que se constituem no seu interior, as particularidades de um fenômeno são produzidas no movimento que integra a atuação de forças externas e internas a ele.




    A construção dialética do conhecimento e o “estar no mundo”




    Não é a consciência dos homens que determina o seu ser; é o seu ser social que, inversamente, determina a sua consciência. Em certo estágio de desenvolvimento, as forças produtivas materiais da sociedade entram em contradição com as relações de produção existentes ou, o que é a sua expressão jurídica, com as relações de propriedade no seio das quais se tinham movido até então. [...] as formas jurídicas, políticas, religiosas, artísticas ou filosóficas, em resumo, as formas ideológicas pelas quais os homens tomam consciência deste conflito (MARX, 1983, p. 25).




    No curso da investigação exploratória do objeto de pesquisa – o avanço da mineração transnacional na Amazônia e as lutas sociais decorrentes disso –, desde os momentos iniciais de elaboração da perspectiva teórico-metodológica e analítica e de levantamento empírico para a produção da tese, a consciência da pesquisadora sobre sua pesquisa e seu objeto foi ressignificada. Nascida em 1985, em Itabirinha de Mantena, MG – cidade localizada no Vale do Rio Doce –, filha de migrantes chegados da Amazônia no final da década de 1980, especificadamente do município de Nova Jacundá, PA5, a pesquisadora se redescobriu numa trajetória de vida perpassada pelo objeto.




    De sangue itabirense, a pesquisadora viu em seu conterrâneo itabirano, Carlos Drummond de Andrade, a poesia como um recurso de inquietação intelectual e de provocação reflexiva. Em defesa da prática de se pensar o mundo por meio da arte poética, sobretudo por conceber que “poesia e pensamento são formas de interrogar o mundo, uma espécie de ‘ciência’ das coisas e do homem no mundo”, propomos trazer a sensibilidade contestadora presente nos textos de Drummond como um recurso auxiliar da reflexão teórica. Não se trata de uma sociologia da arte ou de uma área do saber científico poético, e sim de um instrumento de sensibilização que, por meio da interpretação do mundo, “leva o pensamento a desconfiar do pensamento” mediante a lírica e o uso consciente da força das palavras (NOVAES, 2005, p. 9-10).




    Em tempos de barbárie, recorramos, pois, aos poetas e suas cosmogonias, mesmo sabendo dos riscos da “velha querela” entre o saber dos poetas e a prática filosófica do logos. No livro coletivo La politique des poetes, Jacques Rancière aponta [...] [que] o poeta participa do pensamento político de uma maneira muito singular que consiste em um não-pertencimento ao ignorar os usos da política. [...] Nem poderia ser diferente: basta seguir o conselho de Carlos Drummond de Andrade – “Penetra surdamente no reino das palavras” – e ir ao dicionário para ver que “poesia”, do grego poíesis, quer dizer criação, fabricação, ação de compor obras poéticas. Não que o poeta, nesse processo de fabricação, viva de teses, de provas ou da construção de um “caminho real”. Mais que construir idéias, o poeta, como filósofo, propõe matrizes de idéias (NOVAES, 2005, p. 8-9) [grifos do autor].




    Numa sociedade marcada pela contradição, a sensibilidade estética auxilia na percepção e na interpretação do mundo, nomeadamente porque a poética é ela mesma uma expressão, ou melhor, uma manifestação das demandas do ser social. Marx (1983) destaca a forma artística enquanto uma expressão da luta de classes. A partir disso, assumimos a poesia como um recurso de exposição do estudo sobre a mineração no contexto transnacional e das lutas sociais decorrentes do movimento do capital. Nessa perspectiva, o presente trabalho apresenta três dimensões da construção analítica: a teórica, a empírica e a poética. A dimensão empírica é adotada como ponto de partida; a teórica, como recurso de apreensão e análise das questões problematizadas e a poética, como uma forma de manifestação compreensiva e reflexiva do mundo social.




    A pesquisa que deu origem à tese – O Deus de ferro e a excomunhão da América Latina: mineração transnacional, lutas e resistências sociais na Amazônia – incluiu o estudo de textos de Carlos Drummond de Andrade (1987a, 1987b, 1987c, 2012a, 2012b, 2012c, 2015, 2016, 2017, 2018)6. Por consequência, a exposição subsequente traz algumas das poesias de Drummond.




    Wisnik (2018), ao tratar da obra do poeta e de sua relação com a história da mineração no Brasil e do surgimento da Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) em Itabira, MG, afirma que a literatura drummondiana evidencia o poder da poesia enquanto instrumento de percepção crítica do mundo. No conjunto de sua obra, Drummond traz pertinentes questões acerca da geopolítica e da exploração intensiva do capital.




    A leitura e a descrição poética drummondiana apresenta uma perspectiva materialista-dialética do mundo. Em Elegia 1938, o poeta sintetiza o poder político-econômico do imperialismo. A Grande Máquina, o centro de dominação e da maquinação do mundo capitalista. O maior centro financeiro dos Estados Unidos, a Wall Street, em Nova Iorque. Nas palavras de Drummond (2012a, p. 67), a alienação do trabalhador, em suas práticas laboriosas e em seus gestos universais, submete-o a uma vida de renúncias, de escassez, de miséria e de fome. Devido ao poder desigual na relação trabalho-capital, os trabalhadores, resignados, aceitam “a chuva, a guerra, o desemprego e a injusta distribuição porque não” podem, individualmente, “dinamitar a ilha de Manhattan”.




    No texto Mas viveremos, Drummond (1987a, p. 167-170) revisita o Manifesto de Marx e Engels (2010a) e lança a famosa intimação: “Trabalhadores, uni-vos...”. O poeta se utiliza da concepção política e revolucionária presente na epistemologia marxista – mais do que interpretar, é necessário transformar o mundo –; denuncia a fragmentação social promovida pela sociabilidade capitalista; defende a luta pela liberdade sociopolítica, a construção da emancipação humana – “Toda melancolia dissipou-se em sol, em sangue, em vozes de protesto” – e enaltece a esperança e a glória trazidas por “uma estrela vermelha, num céu noturno”. Seria a estrela comunista?




    No texto Nosso tempo, declara:




    O poeta




    declina de toda responsabilidade




    na marcha do mundo capitalista




    e com suas palavras, intuições, símbolos e outras armas




    promete ajudar




    a destruí-lo




    como uma pedreira, uma floresta,




    um verme.




    (DRUMMOND, 1987a, p. 36-37)




    No conjunto de seus textos, Drummond questiona e denuncia a devastação promovida pela mineração. Temas como proletarização; dívida externa; mercado internacional; conflitos ambientais; imposição da fé cristã como mecanismo de sujeição e saque perpetrado pelo capital financeiro no mundo subdesenvolvido são alguns dos conteúdos de sua poética materialista contestadora. Em relação ao sistema de financiamento externo, o poeta enfatiza o abismo entre o capital e o trabalho. Na questão ambiental, trata das transformações da paisagem e das transformações na relação socioambiental. Ao se referir aos trabalhadores da mineração, questiona: “Os Demônios de Itabira serão, de fato, diabólicos, ou meros pobres diabos vagamente melancólicos?” (DRUMMOND, 2016, p. 28).




    Alguns acontecimentos na conjuntura política do Brasil e no contexto socioeconômico da Amazônia se destacam: em 1985, o país vivia o período de redemocratização, marcado pelo fim do regime militar instaurado pelo Golpe de 1964. Entre 1964 e 1985, tem-se um período de significativas intervenções político-econômicas com intuito de promover o chamado desenvolvimento amazônico. No ano de 1967, a reserva de minério de ferro existente em Carajás foi divulgada. Em 1970, Marabá7 foi decretada área de Segurança Nacional. Em 1979, iniciava-se a construção da Estrada de Ferro Carajás (EFC) e, em fevereiro de 1985, ocorreu a sua inauguração. Pontuar tais acontecimentos auxiliou-nos a estabelecer marcos do recorte histórico analítico.




    A pesquisa teve como marco inicial a análise do Programa Grande Carajás, composto por grandes projetos cuja maioria se localiza no estado do Pará: o Projeto Ferro Carajás, composto pela mina de ferro em Parauapebas, PA, a Estrada de Ferro Carajás (890 km) e o Porto e Ponta da Madeira em São Luís, MA; o Projeto Albrás-Alunorte, de produção de alumina e alumínio em Barcarena, PA, e a Hidrelétrica de Tucuruí, PA, responsável pela produção de energia a baixo custo para as fábricas de alumínio (Albrás-Alunorte e Alumar). O campo empírico teve como lócus situações atuais de moradores das comunidades afetadas pela mineração em Carajás e em Barcarena.




    Apresentamos a análise de entrevistas realizadas em comunidades quilombolas (Barcarena) e projetos de colonização e assentamentos (Carajás). As entrevistas realizadas em Canaã dos Carajás foram fornecidas pelo pesquisador Thiago Martins da Cruz8. Em Barcarena, as entrevistas foram realizadas em parceria com outros pesquisadores durante a produção do documentário sobre água e mineração, sob a coordenação do Grupo de Estudos Desenvolvimento, Modernidade e Meio Ambiente (GEDMMA), da Universidade Federal do Maranhão. Cabe destacar que a identidade dos entrevistados fora preservada em virtude do processo de perseguição, incluindo ameaças de morte que eles sofrem. Então, foram identificados com nomes fictícios.




    No presente estudo, três obras caracterizam o principal referencial teórico-metodológico: anti-Dühring (ENGELS, 2015); Manifesto Comunista (MARX; ENGELS, 2010a) e Sobre a questão judaica (MARX, 2010). No aspecto de compreensão da sociedade capitalista e da determinação político-econômica do capitalismo, o Manifesto permitiu compreender as relações entre o universo da produção e a organização político-social, bem como o conjunto ideológico que favorece e mantém o imperialismo. A questão judaica possibilitou enxergar as conexões entre dominação de classe, estado capitalista e opressão religiosa. O anti-Dühring forneceu as bases do materialismo histórico para a sistematização de uma reflexão dialética sobre o mundo e a liberdade.




    Vale enfatizar que a análise aqui proposta avançou à medida que os conceitos foram humanizados pela percepção e sensibilidade estética presente na arte poética de Drummond (1987a, 1987b, 1987c, 2012a, 2012b, 2012c, 2015, 2016, 2017, 2018). Nessa perspectiva, sobre a mobilização teórica promovida pelo sentido estético, afirma Konder (2013, p. 38-39):




    O objeto só existe para o sujeito na medida em que este desenvolve a faculdade necessária à apreensão do objeto. O desenvolvimento da capacidade do homem de criar objetos através do trabalho, o desenvolvimento da capacidade do homem de plasmar o mundo objetivo à sua afeição, se faz acompanhar de exigências no sentido de que se desenvolva, também, uma rica sensibilidade humana subjetiva. Um dos aspectos essenciais da história da humanidade é a humanização dos sentidos na formação do ser humano.




    [...]




    O desenvolvimento da faculdade de pensar por meio de conceitos não acarreta a atrofia da faculdade de sentir: o homem se humaniza tanto no raciocínio como na sensibilidade. Pensando as coisas de maneira mais correta, ele as compreende melhor e pode senti-las com maior profundidade. E, desenvolvendo a sua capacidade de senti-las concreta e claramente, enriquecerá a sua reflexão a respeito delas. O avanço da consciência teórica já alcançado em nossa época provocou, nos aspectos que mais interessam à nossa práxis, um enriquecimento da percepção sensível dos homens [grifos do autor].




    Estar no mundo é refletir a respeito do que determina a ordem das relações humanas e o que orienta as construções sociais no contexto do imperialismo capitalista. Nesse sentido, o ponto de partida da análise foi questionar o que o desenvolvimento capitalista tem provocado na América Latina e qual modelo de desenvolvimento a mineração transnacional tem produzido na Amazônia. Observada a existência de conflitos socioambientais, lutas e resistências ao modus operandi da mineração, nossa reflexão priorizou o surgimento de forças sociais constituídas em enfrentamento aos imperativos do capital; contra a destruição dos recursos naturais e a expropriação dos povos amazônicos de seus territórios e em defesa de alternativas ao desenvolvimento capitalista.




    A organização do plano de trabalho e análise se operacionalizou com base nas proposições de Humberto Eco (2016), partindo da hipótese central de que a expansão do capital na América Latina, especificamente a dependência econômica latino-americana, promoveu uma reorganização sociopolítica na formação social na Amazônia. Assim, duas questões-problema foram abertas: a mineração transnacional e o desenvolvimento capitalista na Amazônia, tendo a mineração transnacional e as lutas e resistências sociais como problemas centrais da discussão analítica.




    O presente estudo teve como principal objetivo analisar a mineração transnacional, seus impactos socioambientais, políticos e econômicos na Amazônia, como também as lutas populares de enfrentamento aos imperativos do grande capital. A análise se divide em duas partes: no primeiro momento, fazemos uma discussão acerca do processo de transnacionalização do imperialismo capitalista e do desenvolvimento e exploração capitalista na América Latina, até chegarmos ao contexto socioeconômico e político-social da Amazônia. Em seguida, apresentamos uma análise da mineração transnacional nos territórios do estado do Pará, especificadamente, em Canaã dos Carajás e Barcarena.




    




    

      

        4 Reich (1978) revela que a necessidade de controle da vida social, em seus múltiplos âmbitos, é funcional ao fascismo, assim como o formato de família patriarcal constituído é funcional à manutenção da sociedade burguesa. Estudos como estes são importantes para compreensão do funcionamento da sociedade capitalista, bem como das barreiras a serem superadas na construção de uma revolução humana emancipatória.


      




      

        5 Cabe destacar que a cidade de Jacundá, PA, criada em 1915, foi submersa pelas águas da barragem construída para a viabilização da Hidrelétrica de Tucuruí, em 1983. O desaparecimento de Jacundá deu origem ao município de Nova Jacundá, às margens da rodovia PA-150, a 100 km de Marabá, PA (SILVEIRA, 2001).


      




      

        6 Por uma questão metodológica, para evitar uma repetição exaustiva de referências, estas somente serão citadas quando nos referirmos a uma obra específica, exceto no caso de epígrafes.


      




      

        7 A intervenção direta dos militares em Marabá deu-se devido a necessidade de contensão dos conflitos sociais que se intensificaram na região a partir de 1970. Amenizar tais conflitos era de grande relevância para obter-se o financiamento externo destinados aos projetos ligados ao Programa Grande Carajás. É importante destacar que até o final da década de 1980, Curionópolis e Parauapebas integravam o município de Marabá e foi a partir de 1990, que municípios como Eldorado dos Carajás e Canaã dos Carajás foram criados. Observando este fato, até os dias de hoje Marabá é um importante centro político e econômico do estado do Pará. O surgimento de novos municípios relaciona-se ao confronto de interesses entre os diferentes grupos políticos e econômicos atuantes no estado. Em exemplo, citamos o movimento histórico, desde meados de 1980, que busca criar o estado de Carajás, tendo como possível capital o município de Marabá. Em 2011, um plebiscito foi realizado para decidir sobre a criação do novo estado, no entanto, a proposta de criação de Carajás não foi vitoriosa. Entendemos que tais conflitos e as fragmentações político-territoriais são influenciados pela concentração de riquezas naturais existentes na região.


      




      

        8 Autor da dissertação de mestrado Mineração e campesinato em Canaã dos Carajás: o avanço cruel do capital no sudeste paraense (2015). Membro do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Mudanças Sociais no Sudeste Paraense (GEPEMSP), do qual a autora desta tese também faz parte. A contribuição do pesquisador Thiago Martins da Cruz estende-se, ainda, a conversas e a trocas de bibliografia, em razão dos interesses em comum pelo tema mineração e resistências sociais na Amazônia.
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